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Decreto modifica a comissão para a Constituinte 
O presidente Sarney assinou documento que amplia de 50 para 51 o número de integrantes 
O presidente José Sarney 

divulgou ontem, no final da 
tarde, um decreto com cin­
co alterações na composi­
ção da Comissão de Estu­
dos Constitucionais, que se­
rá instalada hoje, às 
9h30mln, no Ministério da 
Justiça. A principal mu­
dança foi a inclusão do no­
me do sociólogo Gilberto 
Freyre, ampliando de 50 
para 51 o número de mem­
bros da Comissão. 

O decreto, assinado de úl­
tima hora pelo Presidente, 
promove também duas 
substituições: os juristas 
Fábio Konder Comparato e 
Miguel Seabra Fagundes — 
que abriram mào de sua 
participação na comissão 
— deram lugar a Laerte 
Vieira (ex-lider do extinto 
MDB na Câmara) e Hélio 
Santos (presidente do Con­
selho, da Comunidade Ne­
gra de Sâo Paulo), respec­
tivamente. 

O resultado dos trabalhos 
da Comissão Provisória de 
Estudos Constitucionais se­
rá apresentado em forma 
de anteprojeto de Constitui­
ção, considerado desde já 
pelo presidente da Comis­
são, o jurista Afonso Arinos 
de Melo Franco, "o melhor 
de todos", dentre oá de­
mais de Iniciativa de outros 
setores da sociedade. 

— E claro que apresen-

CQNSTITUINTU 

taremos um anteprojeto de 
Constituição como resulta­
do dos trabalhos da Comis­
são. Não teria sentido se 
não fosse assim — declarou 
ontem Arinos, ao desem­
barcar no aeroporto de 
Brasília. E o nosso projeto, 
o do Executivo, será evi­
dentemente o melhor de to­
dos, uma vez que estamos 
trabalhando com os maio­
res especialistas do Pais. 
Venceremos pela qualida­
de e pela honestidade. Es­
tou esperançoso. Porque 
todos podem apresentar 
anteprojetos, a OAB, o Le­
gislativo e nós, o Executi­
vo, não? 

Com a instalação previs­
ta para 20 de agosto — se­
gundo o Decreto 91.450 de 
18 de julho — a Comissão 
somente hoje inicia seus 
trabalhos conforme admi­
tiu ontem o próprio 

ministro da Justiça, Fer­
nando Lyra, "após um lon­
go caminho percorrido". 
Na verdade a Comissão 
deu trabalho. Um dia após 
a divulgação da lista de 50 
nomes, um dos membros 
indicados, o jurista Konder 
Comparato, recusou o con­
vite sob a alegação de dis­
cordar dos princípios de 
constituição da Comissão. 

Sua posição, assim como 
a divulgação de um nome 
errado na relação publica­
da pelo Diário Oficial, obri­
gou o presidente Sarney a 
assinar outro decreto, que 
substituiu Konder pelo ex-
deputado Laerte Vieira. 
Ontem, um dia antes da 
instalação da Comissão, 
Lyra recebeu outra carta, 
desta vez do jurista Seabra 
Fagundes que, "por razões 
de saúde", também decli­
nou da Indicação. Para 
preencher sua vaga foi es­
colhido o presidente do 
Conselho da Comunidade 
Negra de Sâo Paulo, Hélio 
Santos, 

Hoje, após instalada a 
Comissão, onde discursa­
rão o presidente Sarney, o 
ministro Fernando Lyra e o 
jurista Afonso Arinos em 
cerimonia solene com a 
apresentação do Hino Na­
cional pelo Coral Madrigal, 
será realizada sua primei­
ra reunião plenária. 

Arinos sugere três Vices Comissão deve 
Ao comentar a instalação 

d a c o m i s s ã o p r é -
Constituinte nesta terça-
feira, em Brasília, o gover­
nador do Rio de Janeiro, 
Leonel Brizola, lembrou 
ontem que ouviu uma ideia 
do jurista Afonso Arinos — 
e que tratando-se de uma 
ideia, e como não foi pedido 
segredo, acha que pode ser 
debatida. Arinos disse que 
pretendia sugerir três vice-
presidentes para a Nação: 
um para o Norte-Nordeste; 
um para o Centro e outro 
para o Sul. 

Segundo Brizola, isso sig­
nificaria "três vice-reis, 
um c a c h o de v i c e -
presidentes. E por isso, en­
carar esse desafio de cons­
truir instituições para o 
nosso Pais, justamente 
aqueles mecanismos de 
que necessitamos, utilizar 
esses mecanismos me fa­
zem acreditar cada vez 
menos na conveniência e 
na oportunidade dessa co­
missão". 

Leonel Brizola disse que 
foi convidado para compa­
recer à instalação da co­
missão, porém iria telegra­
far ao Presidente agrade­
cendo o convite e explican­
do que não poderia ir. Se­
gundo ele, até mesmo pela 
impossibilidade fisica, 
uma vez que às 13 horas vai 
recepcionar o próprio Sar­

ney no Rio. E depois por­
que não se sente integrado 
no espirito do evento e ain­
da não está convencido so­
bre a Conveniência dessa 
comissão. 

Durante a entrevista, o 
governador Leonel Brizola 
também anunciou a libera­
ção de aproximadamente 
Cr$ 17 bilhões para a utili­
zação no reequipamento e 
reformas em hospitais e 
postos de saúde no Estado. 
Segundo ele, durante des­
pacho que manteve pela 
manhã com os secretários 
de Saúde e Planejamento, 
ficou acertado que seriam 
destinados Cr$ 8.488 bilhões 
para o Hospital Getúlio 
Vargas e para o Instituto 
de Hematologia, Cr$ 7.3 bi­
lhões para reformar o Hos­
pital Ferreira Machado, 
em Campos, que tem capa­
cidade para 300 leitos e está 
desativado, e também 
mais Cr$ 906 milhões para 
obras em postos de saúde 
em 11 municípios do Esta­
do do Rio. 

O governador mostrou-se 
extremamente preocupado 
com a situação da comer­
cialização de sangue e dos 
riscos que o fato causa à 
população. Ele reiterou a 
preocupação do Estado e 
prometeu medidas de defe­
sa. 

ser consensual 
O deputado João Gilberto 

(PMDB/RS) afirmou on­
tem que ainda há tempo pa­
ra um entendimento em 
torno da convocação da 
Constituinte, entre o Go­
verno. As organizações da 
sociedade civil e os parti­
dos, que confira â comissão 
mista que examina a maté­
ria a função de "redatora 
técnica do consenso". Se 
esse entendimento nâo for 
promovido, segundo o de­
putado, a comissão se en­
caminhará para conflitos 
internos, e seu parecer po­
derá ser contestado em ple­
nário: 

— Não é feliz — disse 
João Gilberto — na questão 
da convocação da Consti­
tuinte, que haja uma posi­
ção rachada. 

Para João Gilberto, Inte­
grante da comissão, aquele 
entendimento, que não está 
ocorrendo, deveria ser fei­
to pelo Governo e pelos par­
tidos. Em sua opinião, fal­
tou ao Governo, antes de 
enviar a emenda convocan­
do a Constituinte, articula­
ção politica para respaldar 
a proposta 

Simpósio debaterá a nova legislação 

C omeça amanhã, 
no auditório. Ne-
reu Ramos, o sim­

pósio sobre "Temas Cons­
titucionais", promoção 
da Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Câmara 
dos Deputados. Os deba­
tes, abertos ao público 
mediante inscrição pré­
via hoje e amanhã, serão 
realizados às quartás-
feiras, às lOh e I7h, e às 
quintas-feiras, às lOh, do 
dia quatro ao dia 26 de se­
tembro. 

O professor Célio Bor-
ja, assessor especial da 
Presidência da Repúbli­
ca, é o convidado para 
abrir os debates amanhã, 
com o tema "Filosofia de 
poder da Nova República 
Conciliação e Transi­
ção". A tarde, o senador 
P a u l o B r o s s a r d , 
consultor-geral da Repú­
blica, fala sobre "Siste­
ma de governo, presiden­
cialismo e parlamentaris­
mo". Na quinta-feira pela 
manhã, o professor Pinto 
Ferreira, da Universida­
de Federal de Pernambu­
co, fala sobre "Direitos 
Sociais e Direitos Funda­
mentais da Pessoa Hu­
mana". 

"A empresa como co­
munidade de forças pro­
dutivas— critérios e for­
mas de participação na 
atividade empresarial" é 

o tema proposto para a 
próxima quarta-feira, dia 
11, na parte da manhã. O 
expositor é Jones Santos 
Neves Filho, diretor da 
Confederação Nacional 
da Indústria. As 17h. o 
historiador Hélio Silva 
aborda o tema "Seguran­
ça Nacional — Definição 
Constitucional e medidas 
excepcionais para sus­
pensão de direitos''. 

No dia 12, o professor 
Paulo Bonavides, presi­
dente do Instituto Brasi­
leiro de Direito Constitu­
cional fala sobre "O Con­
gresso Nacional como As­
sembleia Constituinte". 

Os debates serão reto­
mados no dia 18, com pa­
lestra de professor Nel­
son Saldanha, da Univer­
sidade Federal de Per-
mambuco, sobre "Orga­
nização Nacional — Re­
gião Estado e Município. 
Funcionamento regiona­
lizado de Poderes Consti­
tucionais". As 17h, o pre­
sidente do Instituto dos 
Advogados do Brasil, pro­
fessor Sérgio Ferraz, 
aborda o tema "Iniciati­
va das Leis, Processo Le­
gislativo. Organismo Es­
pecial para controle da 
Constitucionalidade". 

No dia 19, o diretor do 
Banco Nacional de De­
senvolvimento do Rio de 
Janeiro, Rómulo Almei­

da, fala sobre "Ordem 
Económica e Social. In­
tervenção do Estado no 
domínio económico. Cam­
pos e modalidades de 
atuação". 

"Moeda de Crédito — 
regulação constitucional 
das emissões da dívida 
pública" é o tema que 
abre os debates do dia 25, 
cujo expositor é Dèrcio 
Munhoz, professor da 
UnB. As 17h o professor 
de Direito Tributário da 
Universidade de São Pau­
lo, Geraldo Ataliba, abor­
da o tema "Sistema Tri­
butário — critérios cons­
titucionais para criação, 
arrecadação e distribui­
ção de tributos". 

Os debates serão encer­
rados na quinta-feira, dia 
26, com o professor Josa-
phat Marinho, presidente 
da Fundação Emílio Ode-
brech, falando sobre "Po­
der Nacional; Exercício 
da Soberania; Divisão, 
composição e relaciona­
mento dos poderes consti­
tucionais". 
DABATES COM O POVO 

O objetivo principal 
deste seminário, segundo 
o deputado Aluizio Cam­
pos, presidente da Comis­
são de Constituição e Jus­
tiça da Câmara, não é for­
mular propostas para a 
Constituinte, mas levar 
ao público conhecimento 

dos principais temas que 
serão discutidos para a 
formulação da Nova Car­
ta. Ele considera polémi­
cos, por exemplo, as 
questões do presidencia­
lismo e do parlamentaris­
mo, da Segurança Nacio­
nal, da Estatização das 
empresas e Congresso 
Nacional como Consti­
tuinte. 

Pessoalmente, Aluizio 
Campos é mais favorável 
ao sistema parlamenta­
rista, mas acha que os 
partidos brasileiros ainda 
não estão organizados pa­
ra sustentar esse tipo de 
governo. Ele é também 
pela descentralização dos 
poderes e pela instalação 
da assembleia constituin­
te com os deputados e se­
nadores eleitos em 86. 

"Mas tudo isso terá que 
ser debatido exaustiva­
mente, e é por isso que es­
tamos promovendo esse 
seminário. Tudo que for 
discutido e concluído nele 
será levado a um debate 
popular num outro semi­
nário, provavelmente em 
abril ou maio do ano que 
vem, com representantes 
da igreja, dos sindicatos, 
das organizações popula­
res e de todos os segmen­
tos da sociedade interes­
sados em opiniar para 
que a nova Constituição 
seja a definitiva". 


